
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.417 - RS (2014/0087967-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : MARIA ALBERTINA FERNANDES 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MODENA HILLER E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
DEFINIDO NO TÍTULO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
RESPEITO À COISA JULGADA. COTAÇÃO. VALOR. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVIDENDOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N° 284/STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
que, havendo definição no título judicial exequendo quanto ao critério de 
apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível 
alterá-lo em cumprimento de sentença em respeito à coisa julgada.
2. A reforma do julgado quanto ao valor da cotação a ser utilizado demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 
3. Inadmissível o recurso especial que não indica com precisão o dispositivo de lei 
federal supostamente violado ou deixa de especificar de que forma ele teria sido 
contrariado pelo acórdão recorrido, nos termos da Súmula nº 284/STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.417 - RS (2014/0087967-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão de relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Presidente da Segunda Seção, 

que conheceu do agravo para negar seguimento recurso especial (e-STJ fls. 457/461). 

A agravante sustenta que não é o caso de reexame de provas e de aplicação do 

óbice da Súmula nº 284/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.417 - RS (2014/0087967-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

No que diz respeito ao VPA, a recorrente alegou violação da Súmula nº 371/STJ. 

Contudo, esta Corte Superior já assentou ser incabível a análise de recurso especial 

fundamentado na violação de súmula de tribunal.

Como quer que seja, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que entende que se houver, na sentença 

exequenda, critério definido quanto ao valor patrimonial da ação-VPA, ainda que contrário à 

Súmula nº 371/STJ, não é possível alterá-lo nesta Corte, em respeito à coisa julgada. 

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas que compõem a Segunda 

Seção deste Tribunal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO DEFINIDO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. REVISÃO 
EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. 
ALTERAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECUSO 
INFUNDADO. IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. "Este STJ já se manifestou diversas vezes em que não é possível alterar o 
critério fixado na sentença de conhecimento, com trânsito em julgado, para o 
cálculo do valor patrimonial da ação, sob pena de ofensa ao instituto da coisa 
julgada." 
2. "A coisa julgada deve ser respeitada, ainda que posteriormente a 
jurisprudência confira à norma outro sentido do que originariamente aplicado na 
decisão transitada. (...)" (AgRg no REsp 1.157.271/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
08/04/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S.A. COMPLEMENTAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA 
JULGADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
que havendo definição no título judicial exequendo quanto ao critério de apuração 
do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível, em respeito à 
coisa julgada, alterá-lo em sede de cumprimento de sentença.
2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, devendo ser 
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aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg no AREsp nº 
343.706/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
3/10/2013, DJe 11/10/2013). 

No que se refere ao apontado excesso de execução, a análise das razões 

recursais demanda necessária incursão nos elementos fático-probatórios contidos nos autos, 

de forma que obsta a revisão nesta sede o teor da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR CRT. BALANÇO 
PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULAS 
282 E 356/STF. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO EM PERDAS E 
DANOS. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. (...)
3. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento". (AgRg no AREsp 68.534/RS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, 
DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da incidência da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a incursão em 
aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere à verificação do 
excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, inviável em sede de recurso 
especial (Súmula n. 7 do STJ). (...)
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido 
da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 
depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)". 
(AgRg no AREsp 57.712/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 15/12/2011, DJe 1/2/2012).

Quanto ao mais, a agravante, nas razões do recurso especial, trouxe alegações 

genéricas, sem explicitar de que forma cada artigo de lei teria sido violado, como afirmado na 

decisão agravada.

Por fim, no que diz respeito aos juros sobre juros, o Tribunal recorrido decidiu que 
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a parte não comprovou sua cobrança. Esse fundamento não foi atacado nas razões do recurso 

especial, incidindo o óbice da Súmula nº 283/STF.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0087967-3 AREsp 503.417 / RS

Números Origem:  00110600743377  00111201797447  02449218120128210001  10600743377  111201797447  
2384186220138217000  2449218120128210001  70053655833  70055137913  
70055896997

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : MARIA ALBERTINA FERNANDES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MODENA HILLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : MARIA ALBERTINA FERNANDES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MODENA HILLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1501786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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